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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 8/2012
O investimento produtivo em Portugal, nos mais varia-

dos sectores, nomeadamente no fabrico de vidro, equipa-
mento elétrico, embalagens e instrumentos de precisão, na 
hotelaria ou na indústria extrativa, entre outros, é essencial 
ao relançamento da economia, num esforço coordenado 
para que se continuem a mobilizar recursos para atenuar 
os efeitos da crise internacional sobre as famílias e as 
empresas.

Nessa medida, o Governo estabeleceu como objetivo 
prioritário a conclusão de todos os processos pendentes 
de negociação de benefícios fiscais contratuais ao inves-
timento produtivo.

A presente resolução aprova minutas de vários contratos 
de investimento, com processos negociais já concluídos, 
fixando -se deste modo os objetivos e as metas a cumprir 
pelo promotor e os benefícios fiscais a conceder, cor-
respondendo estes contratos a um investimento total de 
177,2 milhões de euros.

Estes são projetos de investimento que o Governo con-
sidera revestirem especial mérito e interesse para a eco-
nomia nacional, reunindo as condições necessárias para a 
concessão dos incentivos fiscais legalmente previstos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas dos contratos de investimento 

e respetivos anexos, incluindo os contratos de concessão 
de benefícios fiscais, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela Agência para o Investimento e Comér-
cio Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), e a 
BA Vidro, S. A., a Somincor — Sociedade Mineira de 
Neves Corvo, S. A., e a Marope Algarve — Hotéis de 
Portugal, S. A.

2 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela AICEP, E. P. E., e a Leica — Aparelhos 
Ópticos de Precisão, S. A.

3 — Aprovar as minutas dos contratos fiscais de in-
vestimento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado 
Português, representado pelo Instituto de Apoio às Peque-
nas e Médias Empresas e à Inovação, I. P. (IAPMEI, I. P.), 
e a Silvex — Indústria de Plásticos e Papéis, S. A., e a 
Efapel — Empresa Fabril de Produtos Eléctricos, S. A.

4 — Determinar que os originais dos contratos referidos 
nos n.os 1 e 2 e no n.º 3 fiquem arquivados, respetivamente, 
na AICEP, E. P. E., e no IAPMEI, I. P.

5 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de janeiro 
de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 5/2012
de 17 de janeiro

A alteração operada pelo presente decreto -lei à Lei-
-Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei 
n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, e alterada pela Lei n.º 51/2005, 

de 30 de Agosto, pelos Decretos -Leis n.os 200/2006, de 25 de 
Outubro, e 105/2007, de 3 de Abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 
de Março, e pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 86/2011, de 11 de Abril, prende -se essencialmente com 
o actual contexto de consolidação orçamental e de redução 
da despesa pública. Em cumprimento deste desiderato, 
estabelecem -se, por um lado, limitações à composição 
dos conselhos directivos dos institutos públicos de regime 
comum, que passam a ter um presidente e até dois vogais, 
podendo ter ainda um vice -presidente e, por outro lado, 
altera -se a remuneração dos titulares desses órgãos, que 
passam a ser remunerados de acordo com os montantes 
fixados para os cargos de direcção superior da adminis-
tração directa do Estado.

Em benefício da gestão dos institutos públicos, institui-
-se o conselho directivo como o modelo único de organi-
zação dos respectivos órgãos de direcção, recuperando o 
modelo aprovado na versão original da Lei -Quadro dos 
Institutos Públicos, pondo -se assim fim ao modelo dual 
actualmente vigente. Esta alteração e outra agora introdu-
zida, que passa pela aplicação subsidiária aos membros dos 
conselhos directivos do Estatuto do Pessoal Dirigente da 
Administração Pública, afastam definitivamente a aplica-
ção ao referido universo de pessoal do Estatuto do Gestor 
Público.

A aproximação do estatuto dos titulares dos órgãos de 
direcção dos institutos públicos ao regime consagrado no 
Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração Pública 
ocorre não só no processo de recrutamento, selecção e 
provimento, na medida em que, à semelhança do que 
 sucede na administração directa do Estado, a Comis-
são de Recrutamento e Selecção para a Administração 
Pública passa a ter intervenção naquele processo, mas 
também em matéria de mandato, que passa a ter a du-
ração de cinco anos, renovável por igual período, e que 
cessa por fundamentos idênticos aos previstos naquele 
Estatuto.

Altera -se ainda o estatuto do fiscal único, que fica sujeito 
a regras idênticas às aplicáveis ao presidente do conselho 
directivo, em matéria remuneratória e de mandato.

Na perspectiva da compatibilização da Lei -Quadro dos 
Institutos Públicos com o Tratado que institui a Comuni-
dade Europeia e com os Estatutos do Sistema Europeu de 
Bancos Centrais e do Banco Central Europeu, procede -se 
à alteração da norma que define o Banco de Portugal como 
instituto público de regime especial, garantindo -se o res-
peito pela qualidade de banco central membro do Eurosis-
tema e atende -se às especiais exigências de independência 
que devem caracterizar essa entidade, na medida em que 
os poderes de tutela e de superintendência exercidos sobre 
os institutos de regime especial não são compatíveis com o 
princípio da independência financeira e institucional, nem 
com a independência pessoal dos membros dos respectivos 
órgãos de decisão.

No que respeita a entidades públicas classificadas como 
institutos públicos de regime especial, é suprimida a re-
ferência às regiões de turismo, extintas nos termos do 
artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 67/2008, de 10 de Abril, 
bem como ao Instituto de Turismo de Portugal, I. P., 
reconduzindo -o a instituto público de regime comum.

Finalmente, aproveita -se para levar a cabo uma actualiza-
ção e uniformização de terminologia e um aperfeiçoamento 
de redacção de alguns preceitos, em benefício da técnica 
legislativa e do texto dos diplomas a alterar.




